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Oprincípio do respeito pela autonomia é central
para todos os que se preocupam com os aspec-
tos bioéticos da relação entre profissionais de

saúde e pacientes. É o corolário da dignidade inerente
à pessoa humana e do seu direito à liberdade. No en-
tanto, a sua prática não é isenta de dificuldades, pelos
vários aspectos específicos inerentes a cada pessoa,
onde interferem factores psicológicos, culturais e bio-
lógicos.1

Designa-se por consentimento informado o acordo
livre e esclarecido que um ser humano presta em rela-
ção a quaisquer actos médicos a serem praticados na
sua pessoa. O consentimento informado é uma das
consequências do princípio do respeito pela autonomia
de todo e qualquer ser humano, baseado na dignidade
da pessoa e no direito que ela tem à sua auto-realiza-
ção individual.2

É já universalmente aceite que é dever do médico for-
necer a informação, o mais completa possível, a respei-
to de todo o procedimento que deva ser empreendido,
e esta informação deve incluir consequências possíveis
e o prognóstico ou a esperança provável de sucesso. No
entanto, não há acordo sobre se a informação e o con-
sentimento dados em formulários mais ou menos de-
senvolvidos pode ser considerado consentimento infor-
mado e esclarecido.3

Não há evidência que a maioria dos doentes recuse
a realização de uma cirurgia de risco mesmo quando to-
talmente informados das suas consequências. Por isso,
há muitos médicos que defendem que os doentes em
estado de ansiedade entendem mal o que lhes está a ser
dito, defendendo, por isso, uma informação parcelar.
Aliás, o Código Penal Português4 dispõe no artigo 157º
que «(...) o consentimento só é eficaz quando o doente
tiver sido devidamente esclarecido sobre o diagnóstico
e a índole, alcance, envergadura e possíveis consequên-
cias da intervenção ou do tratamento, salvo se isso im-
plicar a comunicação de circunstâncias que, a serem
conhecidas pelo doente, poriam em perigo a sua vida

ou seriam susceptíveis de lhe causar grave dano à saú-
de, física ou psíquica». Contudo, se é nosso dever como
profissionais de saúde explicar, é nosso dever fazê-lo
bem.5 Para que o consentimento seja esclarecido e in-
formado e, logo livre, o médico deve respeitar o impe-
rativo ético-jurídico de informar o paciente, atenden-
do ao seu nível cultural e capacidade de discernimen-
to. Deve pois, prestar ao paciente os convenientes es-
clarecimentos quanto à natureza, possíveis resultados
e consequências da intervenção ou do tratamento a
efectuar, bem como certificar-se de que a pessoa com-
preendeu as informações prestadas.6

Pode-se, então, definir consentimento informado
como a livre aceitação da intervenção médica por par-
te do paciente, após adequada exposição pelo médico
da natureza da intervenção, seus riscos e benefícios.7

Num estudo por nós realizado1 tendo por base as res-
postas de 56 médicos de família, verificamos que a ati-
tude dos médicos de família relativamente aos direitos
à informação e ao consentimento foi relativamente for-
te (valores superiores a 4,2 num máximo de 5), estando
inversamente relacionada com a idade. Quando com-
parada com a atitude dos pacientes e dos enfermeiros,8,9

apresenta valores claramente superiores para ambas as
dimensões estudadas, tendo esta comparação a limita-
ção dos diferentes contextos dos referidos estudos.

As considerações atrás referidas vêm a propósito da
publicação neste número da Revista Portuguesa de Clí-
nica Geral de um Documento-Guia sobre Consenti-
mento Informado, elaborado pela Comissão de Ética
para a Saúde da Administração Regional de Saúde do
Norte, que sintetiza as principais considerações e os
procedimentos a adoptar para a obtenção do consen-
timento para actos de diagnóstico e terapêutica, assim
como para estudos de investigação.10
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